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QUEM PLANEJA O “NÃO PLANEJAMENTO”? 

RESUMO 

Este artigo tem como objetivo explorar o papel do planejamento urbano praticado no Brasil ao longo do 
último século como instrumento de reprodução de padrões espaciais de segregação e estigmatização das 
práticas de ocupação e autoconstrução dos territórios populares. Para isso, problematiza a noção estática 
do planejamento urbano como uma mera ferramenta técnica, apartada das dinâmicas do mercado 
imobiliário e da especulação fundiária, e contesta o senso comum de que os males das cidades brasileiras 
residem na “falta de planejamento”. Parte da premissa de que, ao não compreender os territórios 
populares autoconstruídos como planejamentos insurgentes, apagam-se sistematicamente as conquistas 
e lutas desses moradores enquanto planejamentos alternativos possíveis. Por fim, este ensaio defende a 
necessidade de construir um novo paradigma sobre o planejamento urbano no Brasil, que represente 
uma leitura renovada sobre o espaço urbano, adaptada à realidade concreta e que se oponha ao seu 
caráter de colonização territorial, articulando o direito à moradia ao direito à cidade.  
PALAVRAS-CHAVE: Territórios populares. Planejamento Urbano. Planejamento Insurgente. 

ABSTRACT 

This article aims to explore the role of urban planning practiced in Brazil over the last century as an 
instrument for the reproduction of spatial patterns of segregation and stigmatization of the practices of 
occupation and self-construction of popular territories. To this end, it problematizes the static notion of 
urban planning as a mere technical tool separated from the dynamics of the real estate market and land 
speculation, and challenges the urbanistic common sense that the ills of Brazilian cities reside in the "lack 
of planning". It starts from the premise that, by not understanding the popular self-constructed territories 
as insurgent planning, it systematically erases the achievements and struggles of these residents as 
possible alternative plans. Finally, this essay argues that it is necessary to build a new paradigm on urban 
planning in Brazil, which represents a renewed reading of urban space, adapted to the concrete reality 
and opposed to its character of territorial colonization. 
KEYWORDS: Popular territories. Urban planning. Insurgent planning. 

RESUMEN 

El objetivo de este artículo es explorar el papel del urbanismo en Brasil a lo largo del último siglo como 
instrumento de reproducción de patrones espaciales de segregación y estigmatización de las prácticas de 
ocupación y autoconstrucción de los territorios populares. Para ello, problematiza la noción estática de la 
planificación urbana como mera herramienta técnica separada de la dinámica del mercado inmobiliario y 
de la especulación del suelo, y desafía el sentido común urbanístico de que los males de las ciudades 
brasileñas residen en la "falta de planificación". Parte de la premisa de que, al no entender los territorios 
populares autoconstruidos como planificación insurgente, se borran sistemáticamente los logros y las 
luchas de estos residentes como posible planificación alternativa. Finalmente, este ensayo argumenta que 
es necesario construir un nuevo paradigma para la planificación urbana en Brasil, que represente una 
lectura renovada del espacio urbano, adaptada a la realidad concreta y que se oponga a su carácter de 
colonización territorial, para articular el derecho a la vivienda con el derecho a la ciudad. 
PALABRAS-CLAVE: Territorios populares. Planificación urbana. Planificación insurgente. 



  

INTRODUÇÃO 

A literatura internacional é extensa ao demonstrar que o aumento da desigualdade 
socioeconômica repercute diretamente na organização do território urbano e conduz a níveis 
crescentes de segregação espacial em diversas cidades ao redor do mundo. Esse fenômeno, no 
entanto, não deve ser interpretado de maneira simplista, como uma mera expressão espacial 
das desigualdades sociais nos territórios, mas precisa ser compreendido numa estrutura mais 
ampla que considere a relevância dos processos de produção e reprodução do espaço, nos quais 
o planejamento urbano desempenha um papel fundamental. 

Dentre os processos de reprodução do espaço, a moradia aparece como um elemento 
determinante para a reprodução das desigualdades, ao vincular a desigualdade de renda à 
segregação espacial. Temos assim, que a concentração e marginalização dos pobres urbanos, 
sobretudo da população negra, em áreas cada vez mais periféricas reforçam a desigualdade 
estrutural arraigada em processos de colonialidade territorial1 – definida como um conjunto de 
padrões de poder que na práxis territorial estabelecem hegemonicamente uma concepção de 
território sobre outras que se tornam inferiorizadas (Farrés Delgado et al., 2021, p.104). A 
demarcação nítida entre as dinâmicas territoriais das camadas de alta renda – segregadas por 
opção – e as camadas pobres – segregadas por constrangimento (Ribeiro e Ribeiro, 2015), 
demonstra que, enquanto os grupos de alto poder aquisitivo possuem relativa autonomia para 
escolher a localização de suas moradias, os pobres urbanos se viram ocupando os espaços que 
lhes foram deixados para que isso pudesse acontecer. 

Nesse contexto, observamos que o abundante aparato que regula e normatiza o espaço urbano 
é formulado para e pelos grupos dominantes na hierarquia social a partir de interesses do 
mercado e da especulação imobiliária. Nessa lógica, a legislação urbanística consagra as 
morfologias ditadas pelo setor imobiliário enquanto se utiliza da desobediência aos padrões e 
regras nos assentamentos populares para produzir densidades profundamente rentáveis 
(Rolnik, 2015), reforçando a retórica de que os problemas das periferias urbanas são causados 
pela falta de planejamento.  

Partimos da premissa de que o não reconhecimento dos territórios populares autoconstruídos 
como parte do planejamento das cidades apaga sistematicamente as conquistas e lutas desses 
moradores, como formas de existência e resistência pelo direito à cidade. Isso posto, 
reconhecemos que o “não planejamento seletivo” (Yiftachel et al., 2014) é parte intrínseca do 
planejamento urbano hegemônico, que segue atuando como uma ferramenta que pretende 
apenas administrar as profundas desigualdades territoriais de um país da periferia do 
capitalismo, como no caso brasileiro.  

                                                
1 A colonialidade em sua dimensão territorial pode ser percebida tanto no ensino quanto na prática profissional da 
arquitetura e urbanismo, quando apenas os saberes e modos de fazer hegemônicos ocidentais são considerados 
válidos ou “corretos”, e determinam as maneiras de conceber, construir e habitar. 



  

Como questão transversal, este ensaio traz a seguinte provocação: quem planeja o 
planejamento não estaria também planejando o não planejamento?  

Muito embora a produção de territórios populares sob a lógica da necessidade e à margem das 
normas urbanísticas não se trate de um fenômeno recente, sua consolidação como forma 
dominante de acesso dos pobres ao solo urbano se dá a partir da segunda metade do século XX 
(Abramo, 2007), quando os processos de urbanização se amplificam – tanto em termos de escala 
quanto de complexidade das questões urbanas. Apesar das inegáveis conquistas obtidas na 
Constituição Federal (Brasil, 1988) – fruto de uma intensa mobilização popular em prol das 
reformas urbanas – e da regulamentação do Estatuto da Cidade (Brasil, 2001), como principal 
marco regulatório da política urbana, observamos um descompasso entre os princípios previstos 
na lei e sua efetividade no enfrentamento da lógica mercantil de produção do espaço e na real 
diminuição da segregação e das desigualdades socioterritoriais nas cidades brasileiras.  

A partir desse panorama, o artigo busca explorar a trajetória do planejamento urbano praticado 
no Brasil como um instrumento de reprodução de padrões espaciais de segregação e 
estigmatização das práticas de ocupação e autoconstrução dos territórios populares. Para tanto, 
problematiza a noção estática do planejamento urbano – como uma mera ferramenta técnica 
apartada das dinâmicas do mercado imobiliário e da especulação fundiária – e o senso comum 
urbanístico de que os males das cidades brasileiras residem no crescimento “espontâneo” e sem 
planejamento. Metodologicamente, utilizamos como chave de interpretação uma abordagem 
qualitativa e especulativa sobre a atuação do planejamento urbano hegemônico como 
mecanismo de reforço à urbanização excludente e, ainda, uma interpretação das práticas 
espaciais dos territórios populares enquanto planejamentos alternativos possíveis.  

O artigo está estruturado em cinco seções, além desta introdução. Na primeira, discutimos a 
relação entre o planejamento urbano e o processo de expansão capitalista nas cidades 
brasileiras. Na segunda seção, desenvolvemos a noção do planejamento urbano como 
instrumento de dominação ideológica, a partir da crença da falta de planejamento nos 
assentamentos populares. Na terceira seção, discutimos a atuação do planejamento urbano 
como lócus de discriminação territorial, étnica e cultural, especialmente ao determinar os 
padrões de organização do espaço nos assentamentos populares. Na quarta seção, defendemos 
as práticas espaciais das camadas mais pobres enquanto planejamentos insurgentes, ao 
articular o direito à moradia ao direito à cidade. Nas considerações finais procuramos enfatizar 
a necessidade de construção de um novo paradigma sobre o planejamento urbano no Brasil, 
que represente uma leitura renovada sobre o espaço urbano, em direção à descolonização da 
disciplina. 
  



  

(RE)PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO, OU QUEM PLANEJA O PLANEJAMENTO? 

Na conjuntura da produção capitalista, o espaço urbano vem sendo produzido e reproduzido de 
forma cada vez mais acelerada como uma mercadoria. E, enquanto mercadoria, o investimento 
– tanto público quanto privado – para cada parcela do solo urbano se torna dependente da 
lógica da valorização e do interesse do mercado, resultando na manutenção de um espaço 
urbano extremamente desigual. Do ponto de vista espacial, Harvey (2005) demonstra que o 
sistema capitalista se baseia na exploração de condições geográficas desiguais para a 
acumulação do capital, aproveitando-se das assimetrias advindas da concentração das riquezas 
em determinados espaços territorializados.  

No caso da urbanização brasileira, Milton Santos (2003) aponta que a condição de 
subdesenvolvimento e pobreza no Brasil implica reconhecer o papel do planejamento urbano 
como um poderoso instrumento de manutenção das desigualdades socioespaciais. O geógrafo 
demonstra como a urbanização intensa e acelerada nos países da periferia do capitalismo é, 
simultaneamente, um resultado e uma condição do processo contínuo de expansão do capital, 
no qual “a pobreza não será eliminada, apenas mascarada. Esta nova fase no processo de 
modernização capitalista conduzirá a uma nova forma de pobreza, a pobreza planejada” 
(Santos, 2003, p. 29, grifo nosso). 

Nessa lógica, as áreas urbanas não cobiçadas pelo mercado vão sendo paulatinamente ocupadas 
pela população mais pobre, em assentamentos precários, compondo “um vasto território de 
reserva, capaz de ser capturado ‘no momento certo’” (Rolnik, 2015, p. 168). Nesse processo de 
expansão capitalista constatamos que a precariedade dos espaços de vida nos territórios 
populares não exclui a produção contínua de necessidades – seja por meio do aumento 
controlado dos níveis de consumo e acesso a bens e serviços; seja por meio do controle da 
psicoesfera, que administra o imaginário social e urbano da população em sua condição de 
eterna inferioridade e subalternidade (Santos, 1994). Dessa forma, as casas autoconstruídas, 
realizadas por meio do trabalho adicional e gratuito, nas quais as construções se arrastam 
durante anos, improvisadas e inacabadas, com frequência contam, no seu interior, com um 
amplo aparato de eletrodomésticos e produtos tecnológicos de ponta.  

Essa aparente contradição entre formas arcaicas de produção do espaço habitado e a 
modernização tecnológica expõe que os circuitos ampliados do mercado estão presentes 
inclusive nas áreas mais pobres das cidades, redesenhando os espaços urbanos periféricos e 
provocam significativas mudanças tanto no território quanto nos modos de organização da vida 
familiar e nas práticas urbanas (Telles, 2010).  Mas qual é a atuação do planejamento urbano 
na manutenção desse quadro? 
  



  

O SENSO COMUM DO “CAOS URBANO”, OU QUEM PLANEJA O NÃO PLANEJAMENTO? 

O espaço urbano, sobretudo a partir da segunda metade do século, passa a ser comandado pela 
tecnoesfera – sedimentada na racionalidade técnica hegemônica e obediente aos imperativos 
do mercado global – que induz a consolidação de uma psicoesfera, fortemente dominada pelo 
discurso das regras objetivas e que condiciona o comportamento humano e molda o imaginário 
social, estabelecendo uma distinção entre “espaços do mandar” e “espaços do fazer” (Santos, 
1994, p. 53). A concepção de que o conhecimento sistemático da cidade forneceria à prática um 
conjunto de regras e de normas para dominar e controlar a realidade natural e social “estabelece 
entre teoria e prática uma relação de mando e de obediência, isto é, a teoria manda porque 
possui as ideias, e a prática obedece porque é ignorante” (Chauí, 1981, p. 30).  

Nesse arcabouço, reforça-se a crença de que os problemas que se manifestam nas cidades são 
causados pelo crescimento caótico e sem planejamento, baseando-se na retórica de que 
técnicas e métodos científicos bem definidos seriam suficientes para solucionar tais problemas 
(Villaça, 1999). Nessa narrativa, os discursos hegemônicos vêm construindo a noção de que os 
territórios populares e periféricos são marcados pela ausência de civilidade, pela precariedade, 
ilegalidade e desordem (Silva et al., 2020).  

Para Flávio Villaça (1999), a noção de “caos urbano” atrelado à falta de planejamento tornou-se 
um lugar-comum, sobretudo a partir da constatação de que, muito embora centenas de planos 
tenham sido elaborados, tudo o que eles não lograram foi reduzir os problemas advindos do 
“caos urbano”. Marcelo Lopes de Souza (2008, p. 88) argumenta que tal senso comum é 
impreciso, tendo em vista que se baseia na crença de que a técnica, por si só, daria conta de 
alterar o panorama de desigualdade social e má qualidade de vida nas cidades brasileiras, 
atribuindo ao planejamento “[...] um poder imaginário de varinha de condão”.  

Seguindo a lógica da cidadania diferenciada, restrita a uma parcela da população, Maricato 
(2002) indica haver uma aplicação discriminatória dos planos urbanísticos no país conforme o 
contexto e a conveniência. Nesse enfoque, os assentamentos populares não são nem 
integrados, nem eliminados pelas políticas urbanas, sendo ora tolerados discretamente, ora 
reprimidos com veemência, fazendo com que as fronteiras entre legalidade e ilegalidade e entre 
formalidade e informalidade sejam difusas e mutantes (Telles, 2010; Yiftachel et al., 2011). As 
indeterminações “entre legal/ilegal, planejado/não planejado, formal/informal, dentro/fora do 
mercado, presença/ausência do Estado” constituem-se como “mecanismos por meio dos quais 
se constrói a situação de permanente transitoriedade’” (Rolnik, 2015, p. 168).  

A falácia da vinculação da informalidade apenas com a pobreza e apartada da própria noção de 
formalidade é apontada por Ananya Roy (2005) como bastante problemática. A autora indica 
que coexistem assentamentos irregulares formados por moradias autoconstruídas e 
loteamentos irregulares de luxo: “Ambas as formas de habitação são informais, mas incorporam 
concretizações de legitimidade muito diferentes. A divisão aqui não é entre formalidade e 
informalidade, mas sim uma diferenciação dentro da informalidade” (Roy, 2005, p. 148, 



  

tradução e grifo nosso). Dessa forma, a autora evidencia que o aparato legal do Estado, e, em 
especial, o planejamento urbano, tem o poder de estabelecer categorias de legitimidade e 
ilegitimidade, e de determinar a partir dessas categorias quais formas de informalidade podem 
prosperar e quais necessitam desaparecer.   

Nessa dinâmica de legitimidades distintas, percebemos a fragilidade de pensar o espaço urbano 
a partir de dicotomias que encobrem a articulação entre as lógicas supostamente antagônicas 
de produção e reprodução desse mesmo espaço. Um olhar mais detido para as práticas espaciais 
nos territórios populares evidencia interações complexas entre formalidade e informalidade, 
que apontam para a necessária superação do dualismo simplista entre “espontâneo” e 
“planejado”.  

PADRÕES HEGEMÔNICOS DE HABITAR, OU QUEM DETERMINA O PADRÃO? 

Os planos e normas urbanísticas reservam frequentemente as melhores porções do solo urbano 
para os estratos superiores, e, ao fazê-lo, criam “barreiras invisíveis para conter a penetração 
de territórios populares nas áreas de melhor localização, garantindo sua destinação para os 
produtos imobiliários dos grupos de mais alta renda da cidade” (Rolnik, 2015, p. 177). Não 
obstante, constatamos a consolidação da tipologia do condomínio vertical como solução 
habitacional nas áreas periféricas das cidades, o que reforça a demarcação de barreiras 
simbólicas entre as diferentes formas de morar dos grupos sociais. Nessa perspectiva, os 
conjuntos habitacionais contrapõem-se à imagem de caos associada à favela e reproduzem a 
organização burguesa, ignorando as formas de morar típicas dos territórios populares – as quais 
costumam promover o máximo aproveitamento do terreno para várias unidades domiciliares e 
mesclam moradia com atividades para geração de renda, seja por meio do comércio domiciliar 
ou pelo aluguel de cômodos da casa.  

Para Silva et al. (2020, p. 108), a imposição dominante dos modos hegemônicos de apropriação 
do espaço urbano, além de desconsiderar a construção de saberes e fazeres próprios dos 
territórios populares, faz com que seus moradores “não apenas se sintam constrangidos, mas 
impelidos a se sentirem inferiores, a terem vergonha de seus locais de morada”. Contudo, 
existem nesses territórios “regras e normas instituídas nas vivências de seus habitantes. São 
invenções que nada se assemelham ao caos ou desordem absolutos que lhe são invariavelmente 
atribuídos” (Silva et al., 2020, p. 107). 

Dessa forma, em que pese os graves problemas urbanos dos assentamentos informais – como 
obras territorializadas dos grupos populares da cidade – eles vêm sendo construídos há mais de 
um século pelo esforço coletivo dos seus moradores, mas, não obstante esse fato, suas práticas 
espaciais de apropriação do espaço não costumam ser compreendidas como planejamento. 
Marcelo Lopes de Souza (2008, p. 88) destaca que a intelectualidade crítica costuma amaldiçoar 
“a própria palavra ‘planejamento’”, não conseguindo vislumbrar tais movimentos “enquanto 
planejamentos alternativos, expressões proativas e propositivas de uma resistência”. Esse é um 
assunto que será aprofundado na próxima seção. 



  

PLANEJAMENTOS INSURGENTES: DO DIREITO À MORADIA AO DIREITO À CIDADE 

Os feitos do planejamento urbano vêm sendo narrados de forma supostamente impessoal e 
objetiva, geralmente por profissionais do próprio campo disciplinar e a partir da sua versão 
oficial e promovida pelo Estado (Sandercock, 1998). Esse fato resulta em uma narrativa 
limitante em termos de quem são os sujeitos relevantes do planejamento. Ao considerar 
apenas os profissionais do urbano e o Estado como agentes, as narrativas excluem 
sistematicamente as práticas de planejamento das classes mais pobres, dos negros, das minorias 
étnicas e de gênero. Corrobora com essa visão, o fato de que a autoconstrução de uma 
comunidade não glorifica a profissão ou o poder público, mas, ao contrário, demonstra a 
capacidade das pessoas comuns de planejar e produzir a cidade, apesar de todas as forças de 
exclusão e marginalização que caracterizaram as políticas urbanas (Sandercock, 1998).   

Para suprir essas exclusões sistemáticas – tanto em relação aos sujeitos quanto ao próprio 
objeto do planejamento – é fundamental romper com o paradigma do planejamento 
funcionalista e vislumbrar alternativas a ele, como formas de compreender o passado e imaginar 
um futuro diferente para a disciplina. Nessa perspectiva, observamos na contemporaneidade 
que os planejamentos alternativos e contra hegemônicos têm sido alvo de muitas pesquisas, 
possuindo diferentes denominações e especificidades, como: planejamento insurgente 
(Holston, 2008; Friedmann, 2002, 2011; Miraftab, 2009, 2016); planejamento radical (Firaftab, 
2009; Friedmann, 1987); planejamento subversivo (Randolph, 2014); planejamento conflitual 
(Vainer et al., 2012).  

De modo abrangente, esses estudos buscam incorporar um conjunto mais inclusivo de 
narrativas e práticas de planejamento, questionando relações de poder vinculadas a temas 
como a colonialidade, o patriarcado, a dominação de classe, o racismo e questões de gênero. 
Faranak Miraftab (2009; 2016) reconhece o planejamento insurgente como um conjunto de 
práticas que respondem à hegemonia do capitalismo neoliberal e suas estratégias de 
dominação, e propõe descolonizar a imaginação dos planejadores, e olhar para as cidades do 
sul global não como fracassadas ou subalternas, mas “compreendê-las por suas próprias regras 
do jogo e valores, e não pelas prescrições de planejamento e fantasias do Ocidente” (Miraftab, 
2009, p. 24).  

Trazendo essa discussão para o contexto brasileiro, Randolph (2014) – ao analisar a conjuntura 
de deterioração urbana após os investimentos em eventos de grande porte no Brasil (em 
especial a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas no Rio de Janeiro em 2016) – aponta que 
começaram a ser questionados tanto os projetos em si quanto os responsáveis técnicos por sua 
idealização: “Em outras palavras: é o próprio planejamento e são os planejadores que devem se 
perguntar, nestes momentos, até que ponto são corresponsáveis por aquilo que está sendo 
criticado” (Randolph, 2014, p. 42). 

A Vila Autódromo é um caso emblemático desse processo de mercantilização urbana e de luta 
da comunidade pelo direito de permanência contra o processo de remoções forçadas em função 



  

da implantação do projeto olímpico na cidade do Rio de Janeiro. O processo não se deu sem a 
resistência dos moradores que lideraram uma experiência pioneira de planejamento e que 
conduziu à elaboração do Plano Popular da Vila Autódromo2. O plano trouxe como originalidade 
o fato de propor uma prática alternativa de planejamento, na qual os moradores construíram 
de forma autônoma e à margem do poder público as propostas para o bairro no qual queriam 
permanecer. Essa experiência reforça que o direito à cidade “se afirma como direito de pensar 
e lutar por uma cidade diferente, cujos destinos sejam definidos por outros que não aqueles que 
fazem da cidade um grande negócio” (Vainer et al., 2012, p. 17).   

Nessa perspectiva de lutas pelo direito à cidade no Brasil, observamos uma variedade de 
pequenos movimentos reivindicatórios por melhoramentos urbanos e sociais, particularmente 
nas favelas e nos loteamentos irregulares, que, a partir de um dado ponto, ganham amplitude, 
e passam “da luta de bairro para uma luta a partir do bairro” (Souza, 2008, p. 88, grifo nosso). 
Tais movimentos, ao passo que resistem às ações do planejamento institucionalizado, também 
afirmam um contra projeto e um contra planejamento.  

Nesse sentido, a construção de uma cidadania urbana insurgente nas periferias urbanas 
brasileiras articulou o direito à cidade ao direito de cidadania (Holston, 2008), a partir do 
momento em que os moradores dos bairros populares começaram a vislumbrar suas demandas 
não apenas como necessidades práticas, mas como direitos de cidadãos. Para o antropólogo, 
nessa vivência, os moradores identificam “em cada telha assentada, cada utensílio, num sofá e 
num segundo andar, com cada novo posto de saúde, escola, rua asfaltada e tubulação de esgoto 
- como prestações dessa narrativa da transformação da vida subalterna” (Holston, 2008, p. 217). 
Desse modo, inferimos que as práticas espaciais dos territórios populares respondem a padrões 
de produção do espaço específicos, vinculadas ao atendimento imediato das necessidades, 
ocorrendo em uma complexa relação dialética entre formalidade e informalidade e entre 
acomodação e resistência às práticas urbanísticas hegemônicas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar das diversas transformações ao longo do tempo – sejam nas nomenclaturas, nas formas 
ou nos conteúdos –, observamos que o planejamento urbano praticado no Brasil não tem se 
mostrado compatível para lidar com a complexidade das grandes cidades do país, ainda tão 
segregadas e desiguais. Visamos evidenciar ao longo do artigo que a suposta “falta de 
planejamento” dos territórios populares não acontece por espontaneidade ou por uma simples 
contravenção, mas tem raízes profundas em instrumentos e políticas urbanas que legitimam a 

                                                
2 A comunidade da Vila Autódromo se situa em uma área pública na região administrativa da Barra da Tijuca, principal 
área de expansão imobiliária para as camadas de média e alta renda. Vizinha ao local de implantação da cidade 
olímpica, em 2007, foram iniciadas as pressões governamentais pela remoção da comunidade. O plano foi conduzido 
pela Associação de Moradores e Pescadores da Vila Autódromo e contou com apoio da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro e da Universidade Federal Fluminense. 



  

subalternização das camadas mais pobres da população e desqualificam suas práticas e saberes 
locais.  

Na conjuntura do urbanismo neoliberal, testemunhamos a supremacia do mercado como 
principal agente das políticas urbanas somado à redução do papel do Estado na condução das 
políticas públicas. Nesse panorama, constatamos a aplicação seletiva dos planos e projetos 
urbanísticos, muitas vezes não sendo a lei em sentido estrito que prevalece e sim a lei de 
mercado, o que evidencia que nas áreas desvalorizadas e (ainda) não cobiçadas pelo capital as 
normas urbanísticas podem ser transgredidas ou toleradas. O caso da Vila Autódromo é 
exemplar ao confirmar que “O direito à invasão é até admitido, mas não o direito à cidade” 
(Maricato, 2002, p. 161, grifo nosso).  

Conforme se pode evidenciar ao longo deste artigo, embora exista uma enorme massa de 
pensamento crítico no país – que articula questões relacionadas à segregação territorial, à 
produção do espaço urbano sob a lógica da hegemonia do capital e à crítica do planejamento 
urbano praticado no Brasil–, ainda há pouco rebatimento dessa produção teórica nas práticas 
de planejamento urbano e na proposições de políticas públicas que reflitam num efetivo direito 
coletivo à cidade, sobretudo pela população mais pobre.  

Diante disso, e retomando à questão inicial deste ensaio, nos valemos da citação de Paul Baran 
(1963 apud Oliveira, 1987, p. 25), na qual o economista é categórico ao afirmar que “não é o 
planejamento que planeja o capitalismo, mas é o capitalismo que planeja o planejamento”. 
Partindo da mesma premissa, podemos inferir que é também o capitalismo que planeja o não 
planejamento seletivo de nossas cidades, atuando como um mecanismo permanente de 
segregação socioespacial e de reforço de uma cidadania excludente, restrita a uma parcela 
específica da população.  

Randolph (2014, p. 50) aponta que “o planejamento é tido em geral, como uma atividade que é 
tudo menos revolucionária, insurgente ou subversiva. Talvez seja até ‘contrarrevolucionária’; 
‘contra-insurgente; ‘contra-subversiva’”. Para mudar essa trajetória, defendemos ser necessário 
construir um novo paradigma sobre o planejamento urbano no Brasil, que represente uma 
leitura renovada sobre o espaço urbano, adaptada à nossa realidade concreta enquanto país da 
periferia do capitalismo, e que se oponha ao seu caráter de colonização territorial para articular 
o direito à moradia ao direito à cidade. 
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